Comarca da Capital – 37ª Vara Criminal
Juiz: Marcos Augusto Ramos Peixoto
Processo nº 0452115-08.2012.8.19.0001
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denún-cia em face de Marcus Vinícius Matos Pinheiro imputando-lhe a prática da conduta tipificada no artigo 317 do Código Penal, narrando os fatos contidos na peça inicial de fls. 02A/02C, que veio instruída pelos autos de Inquérito Policial acostado às fls. 02/54. Decisão de recebimento da denúncia às fls. 56. Citado regularmente o denunciado às fls. 72/73. Decisão ratificando o recebimento da denúncia às fls. 81. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 87/89. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 98/100, quando foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela acusação, conforme termos em apartado, em depoimentos gravados mediante registro audiovisual digital nos termos do parágrafo 2º do artigo 405 do Código de Processo Penal, cuja mídia segue acostada aos autos, insistindo o Ministério Público na oitiva da testemunha Ludmila. Na continuação da audiência de Instrução e Julgamento às fls. 110/112 foi ouvida uma testemunha arrolada pela acusação, nos mesmos termos supra, informando a defesa não dispor de prova oral a produzir, sendo, posteriormente, colhido o interrogatório do réu. Pelas partes, foi informado não disporem de diligências a requerer. Pela ordem requereu o Ministério Público vista dos autos para alegações finais considerando a cisão da instru-ção. Petição a título de defesa preliminar acostada às fls. 114/122, com documentos às fls. 123/165. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 168/173 requeren-do seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal nos termos da denún-cia. Alegações finais pela defesa do acusado às fls. 176/188 requerendo a absolvição pela alegada ausência completa de provas. É, em síntese, o relatório. DECIDO. Conferindo início à análise destes autos através da apreciação da prova oral coligida ao feito temos, em suma, o que segue: Márcio Pucinelli dos Santos - que era representante da empre-sa Accenture à época dos fatos e são verdadeiros os fatos nar-rados na denúncia. Que trabalhava como consultor líder à fren-te de tecnologia do projeto de planejamento integrado na Pe-trobrás; que não se lembra exatamente o que ocorreu pois os fatos são de 2008, mas fará um esforço para se lembrar; que na época estava em momento de renovação de contrato e o Mar-cos ´veio que, como quem não quer nada, não sei se ele tinha a intenção mesmo ou não´; que ele veio que como pedindo um adiantamento para ele em relação à renovação do contrato em si; que ele veio dizendo ´você podia me arrumar um presenti-nho, e pá-pá-pá, se eu conseguir renovar o contrato para você, e tal´, ou seja, ´este tipo de coisa´. Que o réu enviou um e-mail formalizando este pedido ao declarante, que então apresentou uma cópia para sua chefe que, em virtude da regras éticas da empresa, deu ciência do ocorrido à diretoria da empresa Accenture. Que a partir deste momento não soube mais o que ocorreu entre a Accenture e a Petrobrás, pois foi afastado do projeto justamente por ter entregado a documentação pertinen-te à acusação. Que à época era o consultor líder do projeto, e levou o fato à sua gerente sênior. Que seu e-mail era mpuci-nelli, e continua sendo até hoje. Que não se lembra da quantia envolvida, pois não tem mais os e-mails, mas pelo que foi lido eram R$3.000,00. Que quando o réu fez o pedido por telefone no início entendeu tratar-se de uma brincadeira, porém conclu-iu que era sério ao receber o pedido formalizado em seu e-mail. Que não sabe informar se a vantagem pleiteada foi entregue ao acusado, mas pode dizer que isto não ocorreu enquanto esteve vinculado ao projeto. Que até onde soube a diretoria de sua empresa levou os fatos à diretoria da Petrobrás pedindo a apuração dos fatos. Que não sabe se o réu possuía poder de decisão em relação ao contrato. Que nunca havia antes trabalhado com o denunciado. Que conheceu o réu no projeto, e seu contato com ele durou menos de um ano; que não se lembra se o projeto estava em andamento desde 2007, nem se o acusado nele ingressou em 2009. Que se não se engana tratava-se de um aditamento contratual. Que o que foi passado era que o réu era o coordenador designado pela Petrobrás para discutir o projeto com a Accenture. Que não sabe informar se a renovação do contrato dependeria da anuência do acusado. Que este possuía um chefe. Que nunca tomou conhecimento da vida pessoal do réu, e não sabia que naquele mês específico ele estaria se divorciando. Que nunca saiu junto com o acusa-do, nem era amigo dele. Que até onde se lembra houve um único e-mail envolvendo os fatos, e não se lembra com preci-são do que era dito. Que não se lembra do conteúdo do e-mail, nem se nele havia menção a dificuldades com o filho. Jorge Luiz de Abreu Rangel - que à época dos fatos era geren-te imediato do acusado. Que na época o réu chegou para traba-lhar com o depoente mediante um pedido da assistência social dado a problemas pessoais que ele havia enfrentado em Macaé. Que já o conhecia de vista por também ter trabalhado em Macaé, mas nunca com o acusado. Que concordou em conver-sar com o réu, que contou ao depoente sua história recente de vista, e então concordou que trabalhasse sob sua gerência. Que o acusado na ocasião vinha de um afastamento por cerca de um ano do trabalho em virtude de problemas psicológicos, e estava em processo de reintrodução à sua capacidade laborati-va. Que estavam negociando com a Accenture a continuidade do contrato sob condições negociadas ao mesmo custo de mão de obra da época, e foi solicitado ao réu que auxiliasse o de-clarante tecnicamente. Que o réu passou a dimensionar o que seria necessário, apresentando uma proposta que lhe pareceu tecnicamente razoável. Que um dia foi chamado pela gerência geral que lhe apresentou um conjunto de e-mails cujo conteúdo parecia inacreditável, sendo-lhe indagado se sabia de algo a respeito, dizendo então que não sabia. Que a comissão forma-da continuou investigando, e posteriormente foi chamado e in-formado que demitiriam Marcus por justa causa, sendo deter-minado que lhe comunicasse a demissão, o que fez. Que o réu não tinha poder de decisão sobre o contrato, mas sim de argu-mentação para posterior decisão do declarante. Que o contrato já estava em andamento e o declarante somente apresentava as propostas do aditamento a quem competia aprova-las. Que não se lembra de quem era a competência, em razão do valor do contrato, para efetivamente assinar a renovação, mas não era de sua alçada, acreditando que era de atribuição do gerente ge-ral. Que o depoente poderia somente propor o aditamento a seus superiores com base nos dados elaborados pelo acusado. Que após o ocorrido parou a negociação do aditamento, pois não podia confiar nos dados fornecidos pelo réu em relação a quem perdeu a confiança, e que foi afastado da condução do projeto. Que o contrato acabou sendo renovado com um esco-po bem menor do que o proposto pelo réu. Que ficou surpreso com os termos do e-mail, até porque ficou sensibilizado com o histórico de vida do réu e resolveu ajuda-lo, sendo então sur-preendido, se sentindo traído. Que salvo equívoco o réu utili-zou para o envio um e-mail particular, e não da empresa. Ludmila Maria Leite de Carvalho Coradine - que desconhece trocas de e-mails; que trabalhava na época na área de contrata-ção de serviços e estava fazendo um aditivo ao citado contra-to; que Marcus Vinicius ia a seu setor tratar sobre este proce-dimento falando sobre coisas técnicas do contrato, e nada mais, porém se lembra que solicitava pressa no aditivo; que não presenciou pedido de indevida oferta ou propina; que de fato declarou em Delegacia que presenciou o réu pedindo agi-lização no procedimento. Interrogado, o réu Marcos Vinícius Matos Pinheiro sustentou em sua autodefesa, em suma, o que segue: Que à época dos fatos estava passando por problemas pessoais decorrentes de um divórcio litigioso em que sua ex-esposa alegava negligências do interrogando para com o filho que es-taria a desenvolver vitiligo, e comentou com Márcio Pucinelli. Que pelo convívio que tinha, por fazer serviço de campo com Márcio no mesmo local, se sentiu a vontade para falar com ele sobre a quantia que precisava para realizar tratamento médico de seu filho, sendo que isto não tinha nada a ver com renova-ção de contrato, pois sequer tinha autoridade ou autonomia sobre contratos na Petrobrás, somente cuidando da parte técni-ca. Que só agilizou essa questão da burocracia do contrato pois o mesmo venceria em agosto, procurando Ludmilla várias vezes para saber como poderia proceder. Que apanhou a parte final da renovação deste contrato com a Accenture. Que con-firma ter enviado o e-mail de fl. 7, solicitando ajuda ao Márcio Pucinelli, salientando que era uma coisa pessoal, pois o tinha como amigo e sempre conversava com este sobre questões fi-nanceiras, não se tratando de questão pertinente ao contrato. Que a menção a R$3.000,00 não tinha relação com o contrato. Que já havia falado pessoalmente com Márcio sobre os pro-blemas que estava enfrentando com a separação judicial, e in-clusive já havia pedido o dinheiro emprestado ao ´Fabrício´, que era um colega da Petrobrás, porém este disse não poder ajudar, e diante da negativa conversou com Márcio sobre tais valores. Mostrado o e-mail de fl. 09 ao declarante este disse ter recebido tal e-mail de Marcio Pucinelli, e disse ter enviado uma resposta dizendo que a ajuda que pediu era sobre sua pes-soa física, nada referente ao contrato, que era um pedido pes-soal. Que não confirma o envio do e-mail de fl. 10. Que não se lembra de ter enviado este e-mail. Que não está lembrado des-sas palavras ali contidas. Que seu e-mail à época era mvini-cius_rj@terra.com.br. Disse que jamais faria isso, pois não ti-nha como garantir nada referente a contrato. Que não tinha inimizade com relação às testemunhas ouvidas, nada tendo a declarar contra eles. Por fim disse não ter recebido o valor so-licitado a Márcio e que não respondeu a processo administra-tivo, tendo sido demitido sem direito a defesa. Que até hoje não foi homologada sua demissão. Pois bem: diante deste acervo probatório e, sobretudo, face à troca de e-mails contida no feito às fls. 07/10, resta plenamente evidenciado que o denunciado, de fato, como consta da inicial acusatória, no exercício de função equiparada a funcionário público, solicitou para si vantagem indevida para favorecer a renovação de um contrato da Petrobrás com a empresa Accenture. De fato, vê-se pelo e-mail de fl. 07 que o denunciado claramente solicita um percentual de 3,5% (cerca de R$3.000,00) a seu favor a Márcio Pucinelli - funcionário da Accenture, com quem tratava à época quanto ao aditivo contratual -, mensagem esta que o denunciado admite expressamente ter partido de seu e-mail, restando evidenciado à fl. 10 (diante da resposta de Marcio à fl. 09) que o pedido não era de cunho pessoal, cabendo salientar que tal resposta guarda plena consonância com a troca de mensagens anteriormente havida, estando registrada com o mesmo e-mail anteriormente admitido pelo denunciado, no interrogatório, como sendo o seu, pelo que não se sustenta sua autodefesa quando quer fazer crer que não remeteu a mensagem de fl. 10. Tais provas documentais são totalmente corroboradas pelo teste-munho de Márcio Pucinelli dos Santos, quando afirma que antes do envio da mensagem escrita já havia sido abordado pelo acusado com o mesmo tipo de pedido, o qual a princípio entendeu que seria ´alguma brincadeira´, mas constatou se tratar de um pedido sério quando recebeu as mensagens escritas em seu e-mail e confirmou que eram remetidas pelo denunciado, sendo assim forçado a levar os fatos a conhecimento de seus superiores na hierarquia da empresa Accenture. Ressalte-se que muito embora o réu não dispusesse de poderes para efetivamente firmar o contrato que então se buscava renovar entre as duas empresas, foi demonstrado que possuía capacidade de recomendar e influenciar a renovação, o que se revela bastante para configurar sua ingerência sobre as tratativas e, portanto, a pertinência da peita solicitada. Aliás, ainda que não possuísse qualquer influência àquele respeito, tal fator seria de todo irrelevante pois não integra o tipo penal, bastando que o denunciado exigisse a peita ainda que fora da função mas em razão dela, como dispõe claramente o artigo 317 do Código Penal, o que concretamente se deu conforme restou cabalmente comprovado. Igualmente revela-se irrelevante não ter o acusado recebido o valor pleiteado, por se tratar de crime formal, bastando a mera solicitação para a sua configuração. Quanto ao mais sustentado em Alegações Finais pela defesa do de-nunciado temos que seu quadro de dificuldades à época dos fatos não justifica a ação, não a torna lícita, nem há indícios de que tornaria o acusado incapaz de compreender seu atuar criminoso ou de se pautar de modo a não perpetra-lo. Por fim, as questões pertinentes à alegada inépcia da inicial acusatória encontram-se superadas no feito, restando preclusa a matéria perante este Juízo ante a decisão de fl. 81 destes autos. Por todo o exposto, temos como certo que o acusado Marcus Viní-cius Matos Pinheiro efetivamente agiu em conformidade com o artigo 317 do Código Penal, praticando com isto conduta típica, ilícita, sendo plenamente culpável, razão pela qual passo à dosagem em concreto da reprimenda abstratamente prevista pertinente a seu atuar, atento aos ditames do artigo 68 do Código Penal. Em um primeiro momento, considerando as diretrizes fixadas pelo artigo 59 do Código Penal, e nada havendo que desabone, até aqui, a conduta e antecedentes do denunciado, fixo suas penas-base no mínimo legal, i.e., em 2 (dois) anos de reclusão, e 10 (dez) dias-multa, na proporção de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo cada uma, isto em atenção ao critério econômico, e não havendo nos autos qualquer fator que dê ensejo à majoração do valor fixado, penas que torno em definitivas diante da ausência de agravantes, atenuantes, causas especiais ou genéricas de aumento ou diminuição da reprimenda penal ora aplicada. Assim, julgo procedente o pedido formulado na denúncia para condenar, como de fato condeno Marcus Vinícius Matos Pinheiro pela práti-ca do delito tipificado no artigo 317 do Código Penal, às penas de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, com o valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, sendo certo que a primeira deverá ser cumprida em regime aberto. Condeno-o ainda ao pagamento das despesas processuais. Contudo, presentes os requisitos para tanto, substituo a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas alternativas, a primeira de prestação pecuniária, consistente no pagamento a entidade pública ou privada com destinação social (a ser designada em sede de execução) de cesta básica no valor correspondente a um salário mínimo, e a segunda de prestação de serviços à comunidade ou entidade pública (também a ser designada em sede de execução de sentença), por 720 horas, durante 08 (oito) horas semanais, aos sábados, domingos e/ou feriados, ou durante a semana, de modo a não prejudicar sua jornada normal de trabalho, e até completar a integralidade daquele período. Diante da natureza do regime da pena privativa de liberdade imposta, e da substituição aplicada, concedo ao réu o benefício de recorrer em liberdade. P. Regularize a secretária deste magistrado o lançamento no siste-ma DCP dos depoimentos das testemunhas Marcio e Ludmilla, concernentes às audiências de fls. 98 e 110 respectivamente. Em seguida, dê-se vista ao Ministério Público. Intime-se o acusado pessoalmente sobre os termos da presente sen-tença, devendo se pronunciar se dela pretende recorrer e, após, intime-se a patrona constituída. Transitada em julgado, comunique-se, anote-se e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
